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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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RESOLUÇÃO N.º  001/2010/TP
Dispõe sobre o pagamento de despesas de exercícios anteriores relativas a direitos de Magistrados e Servidores e dá outras providências.

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que o artigo 37 da Constituição Federal impõe que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os critérios de pagamento do passivo composto pelas verbas relativas a pessoal e respectivos encargos sociais, no âmbito da Administração do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso;

RESOLVE:

Art. 1.º - O pagamento de despesas de exercícios anteriores relativas a pessoal, pertinentes a Magistrados e Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, regular-se-á pelas disposições desta Resolução.

Art. 2.º - Considera-se passivo, para fins desta Resolução:

I. As vantagens pecuniárias criadas por lei, mas somente reconhecido o direito do Magistrado ou do Servidor após o exercício de competência;

II. As vantagens pecuniárias reconhecidas administrativamente, de ofício ou a pedido do magistrado ou servidor, não pagas no exercício de competência;

III. As vantagens pecuniárias concedidas judicialmente que impliquem incorporação de valores na remuneração do magistrado e/ou servidor, compreendidas no lapso entre a data da decisão e a sua efetiva implantação em folha de pagamento e não quitadas no exercício de competência.

Art. 3.º - Para operacionalizar o pagamento dos créditos referidos no inciso II do artigo anterior, cada processo administrativo deve estar instruído com os seguintes documentos:

I. Requerimento do interessado, no caso de concessão de vantagem pecuniária a pedido;

II. Cópia dos documentos comprobatórios que ampararam a concessão da vantagem;

III. Cópia do ato de concessão;

IV. Planilhas de cálculo;

V. Fichas financeiras relativas ao período devido, quando se tratar de processo individual;

VI. Comprovação da existência de disponibilidade orçamentária e financeira. 

§ 1.º - Existindo processos distintos, de concessão e de conversão em pecúnia, relativos ao mesmo crédito, que correrão em apenso, os documentos mencionados nos incisos de I a V constarão no primeiro processo, devendo o indicado no inciso VI ser anexado no segundo, lavrando-se certidão para registro da vinculação entre ambos. 

§ 2.º - No caso de pagamento das despesas referidas no inciso III do artigo anterior, além dos documentos previstos nos incisos de IV a VI deste artigo, o processo deve conter:

I. Cópia da petição inicial;

II. Relação dos beneficiários;

III. Decisão, sentença ou acórdão;

IV. Certidão de trânsito em julgado da respectiva decisão.

§ 3.º - Tratando-se de ex-magistrado ou ex-servidor, os pagamentos previstos nos incisos I e II do artigo anterior devem ser precedidos de requerimento com indicação da instituição financeira para depósito, devendo constar número do CPF, o nome do banco, o número da agência e da conta-corrente em que deverá ser creditado o valor referente aos direitos devidos.

Art. 4.º - Na hipótese de pagamento de despesas de exercícios anteriores decorrente de decisão judicial, havendo dúvida fundamentada, a título de orientação, o departamento ou coordenadoria responsável poderá se valer de manifestação prévia da assessoria jurídica da Presidência quanto à eficácia temporal da decisão, à sua aplicação e aos seus efeitos na esfera administrativa.

Art. 5.º - Doravante, na proposta orçamentária anual, a Administração do Tribunal de Justiça deverá consignar percentual para pagamento das despesas a que se refere esta Resolução.

Art. 6.º - Os processos administrativos deverão ser cadastrados e organizados em fila única, e o pagamento obedecerá à ordem cronológica de concessão do direito, salvo as situações excepcionais contempladas no § 2.º do artigo 8.º desta Resolução.

Art. 7.º - Sempre que houver excesso de arrecadação referente à diferença de receita corrente líquida e/ou saldo de exercício financeiro, após a alocação dos recursos para pagamento das despesas continuadas com pessoal, o remanescente ficará vinculado à quitação dos créditos pretéritos e direitos correntes relativos a pessoal (Servidores e Magistrados), até a completa quitação do passivo.

Art. 8.º - A liquidação do passivo deverá ser iniciada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Resolução, salvo expressa vedação do Conselho Nacional de Justiça, e, na primeira etapa, serão quitados todos os créditos iguais ou inferiores ao limite que a Administração deverá fixar, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira. Essa cota estabelecida como limite inicial também será utilizada para pagamento, de forma homogênea, a todos os demais Servidores (ativos, inativos e pensionistas), bem como aos Magistrados (ativos, inativos e pensionistas) beneficiários de créditos de valor superior. O saldo dos créditos ficará sujeito à liquidação no mês subseqüente em que a disponibilidade orçamentária e financeira permitir, sempre observada a ordem cronológica e a proporcionalidade de que trata o artigo 10, § 1.º, desta Resolução.

§ 1.º - De todos os pagamentos serão emitidos e disponibilizados na rede interna intranet os respectivos comprovantes (holerites), especificando cada uma das verbas pagas.

§ 2.º- Apenas excepcionalmente, a pedido do interessado, devidamente instruído e mediante decisão fundamentada do ordenador de despesas ou de quem expressamente indicar, os pagamentos poderão ser feitos em limite maior, observada a seguinte ordem de prioridade:

a. Rescisões contratuais;

b. Aos beneficiários portadores de doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, aos aposentados por invalidez, e nos casos em que houver prova da necessidade do custeio de tratamento médico dispendioso;

c. Aos beneficiários que, por motivos de doença própria ou de seus dependentes legais, e nas condições do inciso anterior, tenham, comprovadamente, realizado despesas extraordinárias, até o limite delas;

d. Beneficiários aposentados, com idade igual ou superior a sessenta anos;

e. Aos beneficiários com idade igual ou superior a sessenta anos.

Art. 9.º - No início de cada ano judiciário, no máximo até a última sessão administrativa do mês de fevereiro, o Presidente do Tribunal apresentará ao Tribunal Pleno o planejamento de pagamento das verbas tratadas nesta Resolução, cuja prestação de contas deverá ocorrer no final do exercício anual.

§ único - Os créditos que afetem um grande número de interessados, ou aqueles reconhecidos como prioritários pelo Presidente do Tribunal de Justiça ou pelo Tribunal Pleno, podem ser pagos independentemente da ordem cronológica, devendo, nessas hipóteses, estar demonstrada nos autos, por meio de justificativa e juntada de documentos, a situação de exceção. Nestes casos, o pagamento será realizado sempre de forma homogênea entre todos os beneficiários, observada a proporção de que trata o artigo 10, § 1.º, desta Resolução.

Art. 10 - Observando-se o critério da razoabilidade e da proporcionalidade, a verba destinada ao pagamento das despesas de exercícios anteriores relativas a créditos de Magistrados e Servidores, ativos, inativos e pensionistas de ambas as classes, deverá ser assim distribuída:

§ 1.º - Trinta por cento (30%) do montante disponível vinculado às despesas com pessoal será utilizado para quitação de créditos dos Magistrados e setenta por cento (70%) para quitação de créditos dos Servidores. Quando se tratar de verba de custeio que se destina ao pagamento de créditos de natureza indenizatória, o percentual utilizado na quitação dos créditos de Magistrados será de setenta (70%) por cento e de trinta por cento (30%) na quitação dos créditos de Servidores. 

§ 2.º - A sobra de exercício financeiro referente a qualquer uma dessas verbas (pessoal e custeio) ficará livre da vinculação referida no parágrafo anterior e poderá ser utilizada para pagamento da categoria que apresentar maior saldo passivo.

§ 3.º - O pagamento de abono pecuniário e de licença-prêmio respeitará a ordem cronológica do deferimento da conversão em pecúnia.

Art. 11 - Os Departamentos responsáveis pelo pagamento de Magistrados e Servidores deverão apresentar à Administração, trimestralmente, relatório consolidado de todos os créditos pendentes de pagamento.

§ 1.º - O relatório de que trata este artigo conterá, obrigatoriamente:

I. Nome do beneficiário;

II. Nome de cada verba devida;

III. Valores individualizados;

IV. Valores brutos.

§ 2.º - Os créditos trabalhistas pendentes, independentemente do relatório indicado no caput, serão corrigidos mensalmente pelo INPC, quando aplicável na espécie, e disponibilizados aos interessados para consulta na rede interna intranet.

Art. 12 - Doravante, em decorrência de imperativo legal, deverão ser pagos no momento da aquisição, os seguintes direitos dos Servidores:

a. Rescisão contratual;

b. Os benefícios assistenciais;

c. Designações;

d. Substituições;

e. Diárias de viagens e substituições;

f. Gratificação de férias e demais direitos.

Art. 13 - Os direitos atinentes às indenizações decorrentes da inatividade ou a espólios de Servidores e Magistrados, deverão ser pagos em parcelas mensais correspondentes a um subsídio do servidor ou magistrado (inativo ou falecido), até a total quitação.

Art. 14 - As entidade representativas da classe dos Servidores e dos Magistrados (SINJUSMAT e AMAM) serão informados pelo TJ, mês a mês, sobre os valores disponibilizados para cumprimento desta Resolução.

Art. 15 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 15 de abril de 2010.
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